PARECER Nº 780, DE 2009

DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, PROMOÇÃO SOCIAL E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 236, DE 2009

O Senhor Governador do Estado, por meio da Mensagem nº 25/09, enviou, para apreciação desta Casa Legislativa, o Projeto de Lei nº 236, de 2009, que extingue a Carteira de Previdência dos Advogados de São Paulo e dá providências correlatas.

A proposta tramita em regime de urgência, no termos do artigo 26 da Carta Estadual.

Em pauta, nos termos regimentais, a proposição foi alvo de 59 (cinqüenta e nove) emendas e 3 (três) substitutivos, tendo sido distribuída para o exame das Comissões de Constituição e Justiça, Promoção Social e Finanças e Orçamento.

Convocadas, extraordinariamente, pelo Senhor Presidente desta Casa, as Comissões de Constituição e Justiça, de Promoção Social e de Finanças e Orçamento devem emitir parecer conjunto sobre a matéria no âmbito de suas respectivas competências.

Na qualidade de relator designado, passamos a analisar a matéria.

DO PROJETO

A Carteira dos Advogados foi criada pela Lei Estadual nº 5.174/59, com autonomia financeira, patrimônio próprio e com o objetivo de proporcionar aposentadoria aos advogados e pensão aos seus dependentes.

Posteriormente, a Lei Estadual nº 10.394/70 reorganizou a Carteira e atribuiu a responsabilidade de sua administração e representação judicial e extrajudicial ao Instituto de Previdência do Estado de São Paulo – IPESP. Essa mesma lei ainda instituiu, como uma das fontes de receita da Carteira, as custas judiciais do Estado.

Por sua vez, a Lei no 11.608, de 2007, que dispõe sobre a taxa judiciária incidente nos serviços públicos de natureza forense, acabou com o repasse de custas que constituía cerca de oitenta e cinco por cento da receita da Carteira. 

A seguir, a Lei Complementar n° 1.010, de 01/06/2007, criou a São Paulo Previdência — SPPREV, sob a forma de autarquia estadual, extinguiu o IPESP e não previu o destino da administração da Carteira em questão, ou mesmo da dívida constituída pelo Estado junto a esta, colocando os contribuintes em situação de insegurança.

Segundo entendimento perfilhado pelo Ministério da Previdência Social, a Carteira, nos termos da disciplina traçada na Lei nº 10.394/70, não integra e nem se vincula aos regimes previdenciários estabelecidos pela ordem jurídica vigente – Regime Geral, Regime Próprio e Regime de Previdência Complementar. 

De acordo com as Emendas Constitucionais nºs 20/98, 41/03 e 47/05 e com as referidas leis regulamentadoras, pode-se observar no ordenamento jurídico brasileiro apenas esses três regimes de Previdência Social.

Tal entendimento está consolidado em Parecer, anexo à Mensagem Governamental, expedido em resposta a Requerimento formulado pelo Movimento Independente dos Advogados em Defesa da Previdência Complementar Vinculada ao Instituto de Previdência do Estado de São Paulo.

Segundo o Ministério da Previdência Social existem duas alternativas para a Carteira: adequação ao regime complementar ou extinção. Assim, para possibilitar a adoção da primeira opção que versa sobre a adaptação aos fundamentos legais que regem a Previdência Complementar, seria necessário que um órgão representativo da classe dos advogados apresentasse uma proposta de constituição de um fundo de instituidor, não sendo essa matéria de competência do IPESP.

Desse modo, não compete ao Governo do Estado propor ou criar uma entidade de previdência complementar adequada à Lei Complementar 109/2001, conforme indicado pelo Ministério, como possível solução para a Carteira de Previdência dos Advogados do Estado de São Paulo. Remanesce apenas a possibilidade de extinção da mesma, garantindo-se a realização do seu ativo e o pagamento do passivo aos segurados, limitado ao valor do patrimônio disponível, conforme regras definidas na presente proposta, ora sob análise, que assegura, ainda, a extinção da taxa de juntada expressa no artigo 48 da Lei nº 10.394/70.

A Mensagem ressalta, também, o fato de que, de acordo com a avaliação atuarial realizada em 2008, com base cadastral de março e valor de salário-mínimo de trezentos e oitenta reais, a Carteira dos Advogados possui um déficit atuarial de cerca de R$ 11 bilhões que revela um grande desequilíbrio, incapaz de honrar as expectativas de renda dos cerca de 32.000 contribuintes ativos e 3.500 aposentados e pensionistas.

Esse déficit atuarial deve ser suportado exclusivamente pelos participantes, uma vez que a Carteira de Previdência dos Advogados do Estado de São Paulo tem natureza estritamente privada, com patrimônio próprio e é financeiramente autônoma. 

A Lei Estadual nº 13.124, de 08 de julho de 2008, que dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias do Estado de São Paulo para o exercício de 2009, inclusive, veda o aporte de recursos públicos estaduais para complementação de aposentadorias e pensões nesta Carteira. Essa vedação vem sendo repetida desde 1998, quando a LDO tratou do exercício de 1999. 

Ademais, o Estado de São Paulo não é e nem poderia ser o patrocinador desta Carteira, pois os advogados beneficiários não podem ser considerados servidores públicos. Não bastasse isso, o parágrafo 3º do artigo 202 da Constituição Federal veda qualquer possibilidade de aporte de recursos na Carteira de Previdência dos Advogados do Estado de São Paulo.

Nesse contexto, tornou-se necessário providenciar a extinção e conseqüente liquidação da Carteira dos Advogados, mediante realização do ativo e pagamento do passivo.

Assim sendo, a proposta apresentada vem ao sentido de dar estrito cumprimento a normas inscritas na Constituição da República atinentes à Previdência Social, notadamente no que concerne aos artigos 40 e 202, bem como às disposições da legislação federal previstas: nas Leis Complementares nºs 108 e 109, ambas de 2001; Lei nº 9.717/98 Lei nº 10.887/04.

Portanto, nos aspectos que nos compete analisar, não vislumbramos óbices à aprovação do presente projeto de lei.

DAS EMENDAS

Durante o período em que esteve em pauta, os deputados desta Casa apresentaram 59 emendas e 3 substitutivos, com o intuito de aprimorar o texto apresentado pelo Pode Executivo. Passamos, portanto, a comentar as medidas acessórias oferecidas.

As emendas de nºs 1, 5, 10, 11, 12, 17, 23, 28, 32 e 37 visam modificar, de algum modo, o teor do artigo 2º do projeto proposto.

Nesse sentido, as emendas 1, 5, 23 e 32 pretendem alterar o disposto no parágrafo único desse artigo para que o Governo do Estado e o IPESP respondam por eventual déficit atuarial da Carteira, sendo que as de nºs 5 e 23 estabelecem como condição para tanto a comprovação de má gestão. A emenda 12 sugere a supressão desse parágrafo único.

As emendas 10, 11, 17, 28 e 37, por seu turno, oferecem modificações no caput ou na íntegra do texto, sendo que as de nºs 11, 17 e 37 buscam suprimir a expressão “dentro dos limites do patrimônio disponível da Carteira”, prevista no caput, com o intuito de obrigar o Estado a responder pelo eventual déficit. 

A emenda 10 modifica o texto do caput, reclamando a intervenção do Ministério da Previdência Social na liquidação da Carteira, e, por esse motivo, a mesma medida ainda suprime o artigo 3º em sua totalidade.

Tratando do mesmo artigo, a emenda 28 pretende garantir a continuidade da Carteira.

Sugerem as emendas 2, 3, 16, 18, 22, 25, 29, 30, 36, 38, 48, 55, 56, e 57 modificações no texto do artigo 3º, seja do caput, incisos ou parágrafos.

A emenda 16 pretende a supressão do inciso I; a emenda 18, de todo o conteúdo do artigo e a emenda 22, a inserção de novo inciso I, no sentido de que seja elaborado e publicado balanço atuarial e financeiro das contribuições dentro de 30 dias da publicação da lei que virá a extinguir a Carteira.

A emenda 48, por sua vez, altera todo o texto do artigo, exigindo a elaboração, por empresa conceituada, dos cálculos atuariais, mudando a taxa de juros de 6 para 12% ao ano e assegurando a complementação de valores pelo Poder Executivo, caso se faça necessária.

As emendas 29 e 57 propõem mudanças no teor do inciso III do artigo 3º, a primeira para garantir o direito adquirido dos beneficiários e a outra para que os beneficiários recebam cota parte do rateio do deficit.

Já as emendas 2, 25, 36 e 56 oferecem modificações ao inciso IV do mesmo artigo, sendo que as três primeiras visam garantir que os contribuintes ativos em situação regular venham a receber de volta os valores pagos e a última reclama o acréscimo da cota parte do passivo atuarial no rateio.

As emendas 3, 38 e 55 pretendem modificar o § 2º do artigo 3º, para que o Poder Executivo complemente os valores, caso o patrimônio da Carteira seja insuficiente para suportar o pagamento integral previsto; a emenda 30 sugere a supressão do dispositivo.

Pretendem as emendas 4, 6, 13, 14, 15, 19, 26, 35, 39, 43, 44 e 49 modificar o texto do artigo 4º ou de seus parágrafos, ou até mesmo suprimir dispositivos. 

Nesse sentido, a emenda 19 sugere a supressão dos §§ 1º, 2º; e 4º; a emenda 13, a supressão do § 1º, a 14, do § 4º, a 44 do § 2º. A emenda 26 sugere a supressão do texto integral do artigo e a emenda 35 pretende suprimir todos os parágrafos.

As emendas 4 e 39 alteram o § 1º, para que o Poder Executivo complemente os valores, caso o patrimônio da Carteira não seja suficiente frente aos encargos.

As emendas 6 e 43 determinam que o IPESP faça jus à remuneração mensal de 2% dos valores pagos enquanto for responsável pelo pagamento dos benefícios, em vez dos 5% previstos no projeto e a emenda 49 modifica o texto do artigo, obrigando o Poder Executivo a complementar os valores, caso o patrimônio da Carteira não seja suficiente frente aos encargos e ainda determina que o IPESP faça jus à remuneração mensal de 1% dos valores pagos.

Sugerem as emendas 15, 21, 24, 45, 50, 54 e 58 modificações no teor do artigo 5º. 

As emendas 15 e 21 pretendem que o procedimento de liquidação da Carteira seja acompanhado, em vez de um representante de consenso das entidades, por um Conselho de Representantes das mesmas entidades apontadas no projeto original. No mesmo sentido foram apresentadas as emendas 24 e 54, sendo que a primeira sugere uma comissão de representantes, composta por membros das entidades enumeradas além de representantes da Assembléia Legislativa, Ministério Público e Defensoria Pública e a outra, que além de um representante de cada uma das entidades ali apontadas haja um do Sindicato dos Advogados.

A emenda 45 altera o § 3º para que seja apresentada mensalmente e não trimestralmente a prestação de contas ali prevista e a emenda 58 insere dentre as competências do representante expressas no § 2º a de requisitar documentos e informações ao liquidante ou aos órgãos da Administração Pública. 

A emenda nº 50, por sua vez, altera a redação de todo o artigo 6º.

A medida vai ao sentido de que o processo de liquidação seja acompanhado por um Conselho, com representantes das entidades já enumeradas no projeto e além desses, representantes do Ministério Público e da Associação de Defesa dos Direitos Previdenciários dos Advogados, determinando a forma de escolha desses representantes. 

Além disso, autoriza o Conselho da Carteira previsto no caput a fiscalizar a execução das normas gerais de contabilidade e a verificar indícios de omissão culposa ou falta de cumprimento do dever legal por parte do IPESP, prevendo, inclusive, a responsabilidade solidária dos diretores ou administradores do IPESP pelos prejuízos causados pelo descumprimento das normas legais cabíveis.

Com relação ao artigo 6º do projeto, as emendas 20, 34 e 41 sugerem a supressão de todo o seu conteúdo, as emendas 8 e 27, a supressão do § 1º e as emendas 9, 40 e 46, a supressão do § 2º, sendo que, além disso, a emenda 40 altera a redação do § 1º para que os valores devidos no procedimento de liquidação fiquem consignados em juízo, à disposição do contribuinte.

As emendas 47 e 53 sugerem mudanças no texto do § 1º para ampliar o prazo para a reclamação dos valores, sendo que a emenda 47 impõe a exigência de notificação pessoal antes do início do prazo.

A emenda 31 modifica o caput do artigo para inserir a ressalva com relação a diferenças que possam vir a ser constatadas posteriormente ao processo de liquidação.

A emenda 51 altera todo o teor do artigo em estudo, para determinar um prazo para que o IPESP convoque os inscritos. Além disso, aumenta os prazos para a solicitação e contestação dos valores e determina que os valores não reclamados fiquem à disposição dos contribuintes, depositados em caderneta de poupança.

A emenda 42 modifica a redação do artigo 7º a fim de determinar prazo de 90 dias para a regulamentação da lei.

As emendas 33, 52 e 59 oferecem alterações no teor do artigo 8º. 

A emenda 33 desmembra esse artigo em dois, para estabelecer a revogação do § 1º do artigo 40, da Lei Complementar 1.010/07 a partir da data da publicação da lei, e a vigência da lei propriamente dita, bem como a revogação da lei 10.394/70, depois do prazo de 365 dias.

A emenda 52 estabelece que a lei só entre em vigor após autorização do Ministério da previdência Social e a emenda 59, após a realização de pelo menos cinco audiências públicas.

Finalmente, a emenda de nº 7 insere um novo artigo ao texto da proposta, para que sejam assegurados os direitos dos atuais aposentados e pensionistas da Carteira.

Passamos, agora, a analisar o conteúdo dos substitutivos apresentados.

O substitutivo de nº 1 prorroga a Carteira e, conseqüentemente, a existência do IPESP. Por esse motivo, traz determinações para esse órgão com relação à administração da Carteira, além de dispor quanto às atividades do respectivo Conselho.

Além disso, dispõe sobre os valores das contribuições e as fontes de receita da Carteira, responsabilizando o Poder Executivo pela sustentabilidade econômica da Carteira, devendo, para tanto, assegurar a instituição de novas fontes de receita, caso isso se faça necessário.

O substitutivo de nº 2 autoriza a Fazenda do Estado a assumir a administração da Carteira, oferecendo, para tanto, modificações no texto da Lei 10.394/70.

Entre outros dispositivos, a medida trata dos casos de invalidez, impõe datas para pagamento dos benefícios e a obrigação de que o Secretário da Fazenda determine a alteração das fontes de receita, caso seja constatada insuficiência de fundos.

O substitutivo de nº 3 prorroga o prazo para a extinção do IPESP para o dia 31 de maio de 2011.

Conforme já nos manifestamos anteriormente, de acordo com o disposto nas Emendas Constitucionais nºs 20/98, 41/03 e 47/05 e nas Leis Federais nºs 9.717/98 e 10.887/04, no ordenamento jurídico brasileiro existem apenas três regimes de Previdência Social: Regime Geral, Regime Próprio e Regime de Previdência Complementar.

Nesse contexto, o Parecer nº 060/2008/CGNAL/DRPSP/SPS/MPS, do Ministério da Previdência Social concluiu haverem duas alternativas para a Carteira dos Advogados: adequação ao regime complementar ou extinção.

Lembramos, novamente, que não compete ao Governo propor ou criar uma entidade de previdência complementar adequada à Lei Complementar 109/2001 como possível solução para a Carteira de Previdência dos Advogados, restando, portanto, apenas a possibilidade de extinção da mesma.

Nos mesmos moldes, o artigo 202, §3º da Carta Federal veda qualquer possibilidade de aporte de recursos nessa Carteira.

Ademais, os advogados beneficiários jamais poderiam ser considerados servidores públicos.

Desse modo, o déficit atuarial da Carteira deve ser suportado exclusivamente pelos participantes, uma vez que a Carteira de Previdência dos Advogados do Estado de São Paulo tem natureza estritamente privada, com patrimônio próprio e é financeiramente autônoma. 

Aliás, a esse respeito, transcrevemos a ementa de decisão do Supremo Tribunal Federal:

A imposição de imediato aporte de recursos a um sistema previdenciário fechado provoca lesão à ordem pública, considerada em termos de ordem econômica, por afronta ao disposto nos arts. 100 e 202, § 3.° da Constituição Federal. (SL 164-AgR, Rel. Min. Ellen Gracie, julgamento em 16-4-08, DJE de 13-6-08)

Não bastasse isso, a Lei Estadual nº 13.124, de 08 de julho de 2008, que dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias do Estado de São Paulo para o exercício de 2009, veda o aporte de recursos públicos do tesouro para complementação de aposentadorias e pensões nessa Carteira, sendo que tal vedação vem sendo repetida nas LDOs desde 1998.

E não é só. A Lei Estadual 10.394/70, que reorganizou a Carteira, dispõe, em seu artigo 1º que: “A Carreira de Previdência dos Advogados de São Paulo, sob a administração do Instituto de Previdência do Estado de São Paulo, é financeiramente autônoma com patrimônio próprio (...)”.

Esse mesmo diploma legal estabelece, ainda, que o IPESP a representará jurídica e extrajudicialmente, e que pelos atos que o Instituto de Previdência praticar responderá exclusivamente o patrimônio da Carteira (artigo 55, caput  e parágrafo único)

Ressalte-se, também, o fato de que a manutenção da Carteira de Previdência dos Advogados, como ora se encontra, no âmbito da administração previdenciária do Estado, pode significar a penalização do ente com a perda do Certificado de Regularidade Previdenciária – CRP, documento emitido e exigido pelo Ministério da Previdência, que atesta a conformação dos entes federativos às normas em vigor ditadas pela União. 

Sem o CRP o Estado não pode receber transferências voluntárias de recursos do Governo Federal, assim como perceber empréstimos ou obter aval de instituições financeiras federais e internacionais. 

Portanto, nesse contexto, não há como aprovar as medidas acessórias que pretendem que o Poder Executivo, por intermédio do IPESP, continue gerindo a Carteira e nem aquelas que determinam a complementação dos valores tesouro pelo Governo do Estado, via recursos públicos do tesouro.

Quanto às emendas que reclamam a intervenção do MPS no procedimento, transcrevemos parte do parecer emitido por esse órgão, que se encontra anexo à Mensagem: 

Conclui-se, também, pela impossibilidade de atendimento do pleito do requerente, no que se refere à apuração de irregularidades eventualmente ocorridas durante a existência da Carteira em questão e sua vinculação ao Instituto de Previdência Social do Estado de São Paulo, posteriormente substituída pela São Paulo Previdência — SPPREV, pois, como relatado, inexiste qualquer relação de tal Carteira com os regimes previdenciários de responsabilidade deste Ministério e, mesmo diante de sua semelhança com o regime complementar de previdência, até que se adéqüe aos critérios deste, dele efetivamente não faz parte. (grifo nosso)

Portanto, nos vemos obrigados a rejeitá-las.

No mesmo sentido, somos obrigados a nos manifestar contrariamente às medidas acessórias que visam assegurar: os direitos adquiridos pelos beneficiários, o rateio entre os contribuintes em situação regular e a elaboração de cálculos por empresa especializada, visto que todas essas demandas já estão previstas no texto enviado para essa Casa.

Portanto, não vemos conveniência e oportunidade nas medidas propostas.

As emendas que cuidam do Conselho de Representantes propugnam uma composição incompatível com a natureza da Carteira.

Portanto, não vemos eficácia nas medidas em exame.

As emendas que sugerem modificações com relação ao prazo para requerimento dos valores, da forma como foram propostas, não devem prosperar visto que contrariam o princípio da eficiência.

Finalmente, as emendas que modificam os prazos de vigência da lei tampouco devem prosperar na medida em que com a edição do novo diploma legal, não há como ser mantida a lei estadual que reorganizou a carteira.

Esse Relator, com o intuito de aperfeiçoar a proposta originalmente apresentada, oferece o seguinte substitutivo

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Nº 236, DE 2009 

Dê-se ao Projeto de Lei nº. 236/09 a seguinte redação: 

PROJETO DE LEI nº. 236/09

Declara em regime de extinção a Carteira de  Previdência dos Advogados de São Paulo e dá outras providências correlatas.

 ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:
Artigo 1º - Fica declarada em regime de extinção, nos termos desta lei, a Carteira de Previdência dos Advogados de São Paulo a que se refere a Lei nº 10.394, de 16 de dezembro de 1.970. 

 



 Artigo 2º - A Carteira dos Advogados, financeiramente autônoma e com patrimônio próprio, por não se enquadrar no regime de previdência complementar e demais normas previdenciárias, passa a reger-se, em regime de extinção, pelo disposto nesta lei.

 



§ 1º - A Carteira dos Advogados será administrada por liquidante, a ser designado pelo Governador dentre entidades da administração indireta do Estado.

§ 2º - Em nenhuma hipótese o Estado, incluindo as entidades da administração indireta, responde, direta ou indiretamente, pelo pagamento dos benefícios já concedidos ou que venham a ser concedidos no âmbito da Carteira dos Advogados, nem tampouco por qualquer indenização a seus participantes ou insuficiência patrimonial passada, presente ou futura.

 



Artigo 3º - São beneficiários da Carteira dos Advogados:

 



I - para a percepção de proventos, os segurados, conforme o disposto no artigo 4º desta lei;

 



II - para o recebimento de pensão, os dependentes dos segurados, conforme o disposto no artigo 5º desta lei.

 



Artigo 4º - São segurados da Carteira todos os Advogados nela atualmente inscritos, sendo vedada qualquer nova inscrição.

 



Artigo 5º - São dependentes dos segurados:

 



I - em primeiro lugar, conjuntamente:

 



a) o cônjuge ou o companheiro, na constância, respectivamente, do casamento ou da união estável;

 



b) o cônjuge ainda que divorciado, desde que beneficiário de alimentos;

 



c) o companheiro, na constância da união homoafetiva;

 



d) o filho inválido, sem limite de idade, comprovada dependência econômica;

 



e) o filho solteiro, menor de 21 anos;

 



II - em segundo lugar, conjuntamente, o pai ou a mãe de segurado solteiro, comprovada dependência econômica.

 



Parágrafo único - Verifica-se a condição de dependente, para os efeitos deste artigo, na ocasião do falecimento do segurado.





Artigo 6º - Os benefícios previstos nesta lei, observado o disposto em seus artigos 8º e 11, serão reajustados a partir de janeiro de 2010, mensalmente, na mesma proporção da valorização positiva ou negativa do patrimônio da Carteira dos Advogados.

 



§ 1º - Os benefícios concedidos até 31 de dezembro de 2009 serão reajustados pela variação do INPC-IBGE (Índice Nacional de Preços ao Consumidor apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística), ocorrida entre fevereiro e dezembro de 2009.

 



§ 2º - O reajuste de que trata o § 1º deste artigo será aplicado somente se houver recursos disponíveis e de acordo com avaliação atuarial que demonstre o equilíbrio financeiro da Carteira dos Advogados.

  



Artigo 7º - Os benefícios de aposentadoria e pensão decorrentes desta lei podem ser acumulados.

 



§ 1º - É vedada a concessão de duas aposentadorias ao mesmo segurado.

§ 2º - Os benefícios previstos nesta lei não serão concedidos caso haja inadimplência de contribuições do segurado. 
 



Artigo 8º - São os seguintes os períodos de carência para a concessão dos benefícios de que trata esta lei:

 



I - cinco anos de inscrição na Carteira, para os benefícios de aposentadoria por invalidez ou pensão;

 



II - vinte anos de inscrição na Carteira, para o benefício de aposentadoria por implemento das condições de idade mínima e tempo de inscrição na OAB-SP, previstas nos incisos I e II do artigo 9º desta lei.

 



Artigo 9º - O segurado poderá aposentar-se, após o decurso do respectivo período de carência, desde que satisfaça, cumulativamente, as condições previstas nos incisos I e II deste artigo, ou, isoladamente, a condição prevista em seu inciso III, a saber:
 



I - idade mínima de setenta anos;

 



II - trinta e cinco anos, pelo menos, de inscrição ininterrupta na OAB-SP;

 



III - invalidez para o exercício da profissão.

 



§ 1º - Para o cômputo do prazo estipulado no inciso II, contar-se-á unicamente o tempo de inscrição definitiva, excluindo-se o tempo de inscrição como solicitador ou estagiário.

 



§ 2º - O requisito de idade mínima estabelecido no inciso I deste artigo terá implantação gradativa, na seguinte conformidade:

  



1 - a partir da data da publicação desta lei, será de sessenta e cinco anos;

 



2 - dois anos após a data da publicação desta lei, será de sessenta e seis anos;

 



3 - quatro anos após a data da publicação desta lei, será de sessenta e sete anos;

 



4 - seis anos após a data da publicação desta lei, será de sessenta e oito anos;

 



5 - oito anos após a data da publicação desta lei, será de sessenta e nove anos;

 



6 - dez anos após a data da publicação desta lei, será de setenta anos.

 



Artigo 10 - O benefício de aposentadoria por implemento das condições cumulativas de idade e de tempo de inscrição na OAB-SP, previstas nos incisos I e II do artigo 9º desta lei, consistirá em renda mensal consecutiva e ininterrupta, financeiramente determinada pelo saldo da conta individual a que se refere o artigo 34 desta lei e será disponibilizado ao segurado enquanto existirem, nessa mesma conta, recursos suficientes ao respectivo pagamento.

 



Parágrafo único - O valor mensal da renda referida no “caput” deste artigo será definido conforme a opção do segurado entre as seguintes formas:

 



1 - pagamentos mensais de um valor monetário correspondente a um número constante ou decrescente de cotas, por um período determinado pelo segurado, observados os limites fixados pelo Conselho, com o objetivo de prover o equilíbrio financeiro da Carteira, conforme estabelecido em parecer atuarial.  

 



2 - pagamentos mensais de um valor monetário correspondente a um número constante ou decrescente de cotas, determinado com base na expectativa de vida apontada por tábuas biométricas indicadas em Nota Técnica Atuarial;

 



3 - pagamentos mensais de um valor monetário correspondente a 1% (um por cento), 2% (dois por cento) ou 3% (três por cento) do total de cotas existentes em cada mês em nome do segurado;

 



4 - pagamentos mensais de um valor monetário correspondente a um número constante de cotas, determinado atuarial e anualmente, com base no saldo de recursos existente no último dia do ano anterior e na expectativa de vida apontada por tábuas biométricas indicadas em Nota Técnica Atuarial.

 



Artigo 11 - Cessa o direito ao recebimento da pensão:

 



I - em qualquer caso, pelo falecimento do pensionista, pelo seu casamento ou se passar a viver em união estável;

 



II - pelo implemento de idade;

 



III - pela renúncia, a qualquer tempo;

 



IV - pela cessação da invalidez, a menos que por outro motivo continue devida a pensão;

 



V - na hipótese do parágrafo único do artigo 39 da Lei nº 10.394, de 16 de dezembro de 1970.

 



Parágrafo único - O direito ao recebimento da pensão não poderá ser restabelecido por fato posterior à data da cessação.

 



Artigo 12 - As rendas mensais previstas nesta lei serão pagas em moeda corrente e serão resultantes da multiplicação da quantidade de cotas a que tiver direito o segurado pelo valor da cota no mês do pagamento, observado o disposto nos artigos 6º e 11 desta lei.

 



Parágrafo único - O pagamento das rendas mensais de que trata este artigo será processado até o último dia útil do mês a que se referirem.

 



Artigo 13 - O pagamento da pensão será requerido ao liquidante, em petição individual ou conjunta dos beneficiários, desde logo instruída com os seguintes documentos:

 



I - certidão de óbito do segurado;

 



II - certidão de casamento do segurado, com todas as averbações extraídas posteriormente ao seu óbito;

 



III - certidão atualizada, com todas as averbações, de nascimento dos dependentes, excluída a da viúva;

 



Artigo 14 - Salvo oportuna impugnação de interessado, o valor da pensão será pago às pessoas constantes da declaração de dependentes feita pelo segurado, excluindo-se os que hajam completado o limite de idade estabelecido no artigo 5º desta lei.

 



Parágrafo único - Exigir-se-á para a concessão da pensão:

 



1 - a inválido, prova de invalidez;

 



2 - ao companheiro, a comprovação de união estável, de acordo com o Código Civil Brasileiro.

 



Artigo 15 - A receita da Carteira é constituída:

 



I - de contribuição mensal dos segurados em atividade e aposentados, bem como dos pensionistas;

                    



II - de contribuição a cargo do outorgante de mandato judicial;
 



III - de doações e legados recebidos;

 



IV - de rendimentos patrimoniais e financeiros.

 



Artigo 16 - A contribuição mensal do segurado terá como base a Unidade Monetária da Carteira dos Advogados - UMCA.

 



§ 1º - A UMCA corresponde, na data da publicação desta lei, à importância de R$ 465,00 (quatrocentos e sessenta e cinco reais), que será reajustada anualmente pela variação do INPC-IBGE, apurada a partir de 1º de fevereiro de 2009.

 



§ 2º - A contribuição mensal corresponderá a um percentual livremente escolhido pelo segurado em atividade e incidente sobre a UMCA.

 



§ 3º - A contribuição mínima é fixada em 8% (oito por cento) da UMCA.

 



§ 4º - Sempre que completar um período de doze contribuições, o segurado em atividade poderá fazer nova escolha de percentual, observado o disposto no § 3º deste artigo.

 



§ 5º - Para as aposentadorias e pensões concedidas a partir de 1º de janeiro de 2010, a contribuição mensal é fixada em 5% (cinco por cento) sobre o valor do benefício em manutenção e será destinada às despesas administrativas da Carteira. 

 



Artigo 17 - A modificação de contribuição do segurado  é devida a partir do primeiro dia do mês seguinte àquele em que tiver sido requerida.

 



Artigo 18 - O não recolhimento ou o recolhimento fora de prazo das contribuições previstas no artigo 18 desta lei sujeitará o devedor ao pagamento do valor correspondente à atualização do débito pela Variação do INPC-IBGE, com juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, além da multa de 10% (dez por cento) ou 20% (vinte por cento), conforme se trate de pagamento amigável ou judicial, sendo esses acréscimos feitos sobre o principal atualizado. 





Artigo 19 - Cessando a invalidez, se por outro motivo não tiver direito à aposentadoria, o segurado pagará, a partir do primeiro dia do mês seguinte ao da apuração do fato, pelo menos a contribuição mínima vigente, se não optar por outra, mediante expresso requerimento nesse sentido.

 



Artigo 20 - A Carteira de Previdência dos Advogados de São Paulo é administrada e representada, judicial e extrajudicialmente, pelo liquidante.

 



Parágrafo único - Pelos atos que o liquidante de acordo com esta lei praticar responderá exclusivamente o patrimônio da Carteira.

 



Artigo 21 - A Carteira terá um Conselho, constituído por cinco membros e respectivos suplentes, escolhidos e designados:

                                            I - 1 (um) pelo liquidante;

 



II - 2 (dois) pela OAB-SP;

 



III - 1 (um) pelo Instituto dos Advogados de São Paulo;

 



IV - 1 (um) pela Associação dos Advogados de São Paulo. 





§ 1º - Observado o disposto nesta lei, as atribuições do Conselho, bem como as regras para o seu funcionamento, serão estabelecidas em regimento interno.

 



§ 2º - Presente a maioria de seus membros, o Conselho deliberará por maioria simples, cabendo ao Presidente o voto de qualidade.

 



§ 3º - Os membros do Conselho elegerão o Presidente, por maioria, entre seus pares.

§ 4º - Caberá ao Conselho fixar em regimento interno normas de cálculo da valorização do patrimônio e de despesas administrativas.





§ 5º - Ficam extintos, na data da publicação desta lei, os mandatos dos atuais membros do Conselho a que se refere o artigo 56 da Lei nº 10.394, de 16 de dezembro de 1970.
 



Artigo 22 - A Carteira de Previdência dos Advogados de São Paulo adotará o regime financeiro-atuarial de capitalização. 

 



Artigo 23 - A receita da Carteira será depositada mensalmente em conta bancária específica, independente de eventuais outras contas do liquidante.

 



Artigo 24 - Ouvido o Conselho, poderão ser majoradas as contribuições estabelecidas por esta lei, sempre que, em decorrência de estudos atuariais, ficar demonstrada a necessidade de reajuste das fontes de receita da Carteira.

 



Artigo 25 - Em qualquer cálculo decorrente da aplicação desta lei, a fração de que resultar quantia igual ou superior a R$ 0,50 (cinqüenta centavos) será arredondada para R$ 1,00 (um real), desprezando-se a inferior.

 



Artigo 26 - A Carteira deverá contratar avaliação atuarial anual, no mês de outubro, e informar ao liquidante sempre que, em decorrência dos respectivos estudos, ficar demonstrada a necessidade de proceder de acordo com o disposto no artigo 28 desta lei, para assegurar que possam ser pagos integralmente os benefícios previstos nesta lei.

  



§ 1º - A Carteira deverá contratar anualmente empresa de auditoria independente, a fim de verificar se os benefícios por ela concedidos estão adequados aos termos desta lei.

  



§ 2º - A primeira auditoria independente a ser realizada após a data de publicação desta lei abrangerá todos os benefícios concedidos até a referida data.

 



Artigo 27 - As cotas referidas nesta lei terão, na data de 1º de janeiro de 2010, o valor unitário original de R$1,00 (um real).

 



§ 1º - O valor de cada cota será mensalmente determinado em função da valorização do patrimônio da Carteira dos Advogados.

 



§ 2º - O valor da cota será de R$ 1,00 (um real) nos dois primeiros meses subseqüentes à data de publicação desta lei e, a partir do terceiro mês, será calculado com base na valorização do patrimônio da Carteira, observada no mês anterior àquele a que se referir.

 



Artigo 28 - As datas previstas nos artigos 6º, 16 e 27 desta lei poderão ser alteradas pelo liquidante da Carteira, por deliberação do Conselho, desde que o intervalo compreendido entre aquelas datas e a data da publicação desta lei seja menor do que seis meses.

 



Artigo 29 - Na data prevista no artigo 27 desta lei, o patrimônio da Carteira deverá estar individualizado e os segurados que não estiverem em gozo de benefícios terão contas individuais, com saldos iniciais proporcionais às suas contribuições.

 



§ 1º - Aos que estiverem em gozo de benefícios iniciados até a data prevista no artigo 28 desta lei não se aplica o disposto no “caput” deste artigo, devendo ficar agrupados em uma conta coletiva.





§ 2º - Para cobertura de despesas administrativas da Carteira e para assegurar o equilíbrio atuarial da conta coletiva, os segurados de que trata o § 1º deste artigo contribuirão mensalmente com 20% (vinte por cento) do valor dos benefícios em manutenção.
 



§ 3º - Para efeito do cálculo previsto no “caput” deste artigo, as contribuições serão corrigidas monetariamente desde o mês a que se referirem até o mês anterior ao da publicação desta lei, adotando-se como índice de correção monetária aqueles aplicados aos depósitos da caderneta de poupança nos mesmos períodos.

 



§ 4º - Deduzido o valor da conta coletiva a que se refere o §1º deste artigo, será efetuado rateio do acervo líquido remanescente, se houver, entre os contribuintes ativos em situação regular, inscritos até 28 de dezembro de 2007, na proporção das contribuições que realizaram, desde a data da respectiva inscrição até o limite de suas reservas matemáticas atuarialmente calculadas.

 



Artigo 30 - Ficam revogados os artigos 5º, 8º, 11, 12, 14, 22, 28, 32, 43, 46, 53 e 54 da Lei nº 10.394, de 16 de dezembro de 1970, e o § 1° do artigo 40 da Lei Complementar nº 1.010, de 1º de junho de 2007.

 



Artigo 31 - Esta lei e suas Disposições Transitórias entram em vigor na data da sua publicação.

 



Disposições Transitórias

 



Artigo 1º - Os segurados poderão requerer o desligamento da Carteira, no prazo de até 120 (cento e vinte) dias, a contar da data da publicação desta lei, hipótese em que farão jus ao resgate de parte dos valores de suas próprias contribuições, nos seguintes percentuais:

 



I - 60% (sessenta por cento), para os segurados com até 10 (dez) anos de inscrição na Carteira, completados até a data da publicação desta lei;

 



II - 65% (sessenta e cinco por cento), para os segurados com mais de 10 (dez) anos até 20 (vinte) anos de inscrição na Carteira, completados até a data da publicação desta lei;

 



III - 70% (setenta por cento), para os segurados com mais de 20 (vinte) anos até 30 (trinta) anos de inscrição na Carteira, completados até a data da publicação desta lei;

 



IV - 75% (setenta e cinco por cento), para os segurados com mais de 30 (trinta) anos até 35 (trinta e cinco) anos de inscrição na Carteira, completados até a data da publicação desta lei;

 



V - 80% (oitenta por cento), para os que já estiverem em gozo de seus benefícios.

 



Artigo 2º - Os valores dos resgates serão atualizados, desde o mês a que se referem até o mês anterior ao da data em que forem efetivamente realizados, pelos índices de correção monetária aplicáveis aos depósitos mantidos em Caderneta de Poupança durante o mesmo período.

 



§ 1º - A opção do segurado pelo resgate de suas contribuições, na forma desta lei, implicará integral quitação quanto ao valor das mesmas e renúncia a quaisquer outros direitos em relação à Carteira.

 



§ 2º - Os segurados que já estiverem em gozo de benefício e optarem pelo resgate, na forma do disposto no Inciso V deste artigo, terão a base de cálculo de suas Reservas Matemáticas atuarialmente calculadas. 

Artigo 3º - O pagamento dos resgates de que trata o “caput” do artigo 1º destas Disposições Transitórias observará o seguinte procedimento:
1 - será constituída uma provisão equivalente às reservas matemáticas individuais, atuarialmente calculadas, necessárias ao custeio dos benefícios de aposentadoria e pensão concedidos no âmbito da Carteira dos Advogados até data da publicação desta lei, ou cujo beneficiário tenha preenchido as condições para sua obtenção;
2 - o patrimônio líquido remanescente, se houver, será destinado a uma segunda provisão, destinada ao pagamento dos resgates solicitados pelos segurados ativos em situação regular, inscritos até 28 de dezembro de 2007, sendo rateados na proporção das contribuições individuais realizadas, desde a data da respectiva inscrição.
 



Artigo 4º - O prazo previsto no “caput” do artigo 1º destas Disposições Transitórias poderá ser prorrogado pelo liquidante, por deliberação do Conselho.
Diante de todo o exposto nosso parecer é pela aprovação do Projeto de Lei nº 236, de 2009 na forma do substitutivo ora apresentado e pela rejeição das emendas de nºs 1 a 59 e dos substitutivos de nºs 1, 2 e 3.

a) Fernando Capez – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável ao Pl na forma do substitutivo apresentado e contrário às emendas de nºs 1 a 59 e aos substitutivos nºs 1, 2 e 3.

Sala das Comissões, em 19/5/2009

a) Edson Giriboni – Presidente

Rui Falcão – Rui Falcão – Rui Falcão – Cássio Navarro – Cássio Navarro – Fernando Capez – Antonio Salim Curiati – João Barbosa – Davi Zaia – Jonas Donizette – Jonas Donizette – Hélio Nishimoto – Milton Flávio – Bruno Covas – Vitor Sapienza – Edson Giriboni – Adriano Diogo – Adriano Diogo – João Barbosa – Afonso Lobato – Afonso Lobato

